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INICIPAL DESALVAI".

No uso de suas prerrogativas estabelecidas no Art. 183, I, §32, do

Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, o Vereador infrafirmado vem

apresentar emenda aditiva ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o

exercício de 2016, o qual irá nortear a elaboração da LOA para o exercício de 2016, na

^ forma aseguir determinada.

A presente emenda visa alterar o Art. 25®, do Projeto de Lei 131/2015,

inserindo-se no § 1® o inciso VI, com a seguinte redação:

"As Emendas individuais aprovadas ao Projeto de Lei
Orçamentária, integrarão a Proposta Orçamentária em anexo
específico e a execução do montante destinado às ações de saúde e
educação, será computado para fins do cumprimento dos limites
constitucionais estabelecidos".

JUSTIFICATIVA

A legislação brasileira estabelece que a proposta fixada nas leis

orçamentárias representa uma "autorização para gastar", e não uma obrigação, a

permitir que o Poder Executivo não realize todas as despesas ali previstas.

Todavia, após recente aprovação da PEC 358/2013, transformada em

Emenda Constitucional 86/2015, ganhou mais força a idéia do "orçamento impositivo", o

qual representa a obrigatoriedade de o Chefe do Executivo executar emendas ao

orçamento propostas pelos membros do Legislativo.

Com efeito, é de se observar que a adoção este instituto garante uma

maior democratização do orçamento, permitindo uma participação de todos os setores

da sociedade de participarem da sua execução, através dos seus representantes eleitos.

Lastreado nesse sentimento, o Edil infrafirmado apresenta esta emenda

visando incluir no Projeto a previsão e possibilidade de na LOA ser destinado um


















